
 

 

 

 

 

 

PARECER JURÍDICO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA-SP. 

 

 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 227/2021, COM A EMENDA DE  

01/2021. 

 

 

Autoria: VEREADORA ALLINY FERNANDA SARTORI PADALINO 

ROGÉRIO. 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária, que pretende tornar obrigatória a 

inclusão do símbolo mundial da conscientização do transtorno do espectro 

autista em todas as placas de sinalização das vagas preferencias dos 

estacionamentos públicos e privados do município de Ibitinga. 

 

Foi apresentada Emenda de nº 01/2021, de autoria da Comissão de 

Constituição, Legislação, Justiça e Redação, para conferir viabilidade 

jurídica ao Projeto de Lei. 

 

Da competência: 

 

É sabido que ao Município compete suplementar a legislação federal e 

estadual, no âmbito de sua competência, nos termos do art. 30, inciso II da 

Constituição Federal. O Município está apto a legislar sobre assuntos de 

interesse local. 

 

O artigo 4º da Lei Orgânica Municipal assim dispõe:  

 

PARECER - PLO Nº 227/2021

PA
R

EC
ER

 - 
PL

O
 N

º 2
27

/2
02

1-
 R

ec
eb

id
o 

em
 2

4/
02

/2
02

2 
08

:5
9:

51
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

ic
ar

do
 T

of
i J

ac
ob

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//s

ap
l.i

bi
tin

ga
.s

p.
le

g.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

4C
7-

27
B2

-C
5E

0-
C

89
D

.

Pag. 1/4



ART. 4º - Ao Município compete prover tudo quanto respeite ao seu peculiar 

interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, 

entre outras, as seguintes atribuições: 

 

 

 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

DA JURISPRUDÊNCIA DO EGRÉGIO TJSP. 

  
   
ADIN Nº 2256219-54.2019.8.26.0000    
Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Atos Administrativos   

Relator(a): Evaristo dos Santos   

Comarca: São Paulo   

   

Data de publicação: 12/06/2020   
 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 1.804, de 
01.11.19, de iniciativa parlamentar, a qual "obriga os estabelecimentos 
públicos e privados localizados no Município de Taquarituba a inserir nas 
placas de identificação de atendimento prioritário, o símbolo mundial do 
autismo, bem como nas placas indicativas de vagas preferenciais em 
estacionamentos e garagens, mensagem educativa." Organização 
administrativa. Ausência do vício apontado. Compete a todos os poderes 
do Estado – e não apenas ao Poder Executivo – a adoção de medidas 
visando à mais ampla proteção e inclusão social das pessoas portadoras do 
transtorno do espetro autista e outras deficiências. Promoção do princípio 
da dignidade da pessoa humana, fundamento do Estado Brasileiro (art. 1º, 
III, da CF). Ausência de interferência em atos de gestão reservados ao 
Chefe do Executivo. Não caracterizada violação ao princípio da separação 
dos poderes. Competência legislativa. Inequívoco o interesse local em 
editar norma concretizando, no âmbito do Município, direitos fundamentais 
da pessoa autista e portadora de outras deficiências. Norma municipal em 
perfeita harmonia com normas federais e estaduais, notadamente a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (DL 
n º 186/08), o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15) e a 
Lei da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista (Lei nº 12.764/12). Exercício legítimo da competência 
legislativa municipal. Precedentes deste Eg. Órgão Especial. Imposição de 
prazos ao Executivo. Inadmissível a fixação pelo Legislativo de prazos para 
o Executivo adequar e regulamentar a norma. Afronta aos arts. 5º; 47, 
incisos II e XIV; 144 da Constituição Bandeirante. Inconstitucionalidade do 
art. 3º e da expressão "... no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contando 
de sua publicação", contida no art. 4º, da lei local. Fonte de custeio. 
Ausência de indicação ou indicação genérica não torna a norma 
inconstitucional, podendo resultar apenas em sua inexequibilidade para o 
mesmo exercício. Precedentes. Ação procedente, em parte.  
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Destarte, a competência é concorrente para legislar sobre a matéria, podendo 

ser deflagrada tanto pelo Poder Executivo, como pelo Poder Legislativo. 

 

 

Pelo exposto emito Parecer Favorável à tramitação do Projeto de Lei 

227/2.021, com a Emenda de nº 01/2021, por ser legal, regimental e 

constitucional. 

 

Sem embargos de eventuais posicionamentos divergentes, e respeitando-os, 

este é o nosso parecer. 

Ibitinga, d/s. 

 

 

RICARDO TOFI JACOB 

DIRETOR JURÍDICO 
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